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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2025 
DISPENSA Nº 027/2025 

 
Contrato Administrativo Nº 027/2025, 
que fazem entre si a Câmara de Araçás 
e a Brenno Borges Da Silva. 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARAÇÁS, ente da administração 

pública em geral, órgão do poder legislativo municipal, com sede na Avenida Eronildes 

Soares Bonfim, s/n, centro, Araçás-Ba, inscrita no CNPJ N° 16.131.591/0001-76, neste 

ato representada pelo Presidente do Poder Legislativo, Sr. José Carlos Dos Santos 

Souza, doravante designado por CONTRATANTE e a BRENNO BORGES DA SILVA 

05584092533, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 

35.686.400/0001-87, com sede na Rua São José, nº 205, Centro Araçás- BA, doravante 

designada CONTRATADA, tendo em vista o Processo de Dispensa nº 027/2025, 

contratam o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato de Fornecimento de Material de Consumo 

para a Câmara Municipal de Araçás- BA. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente 

de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.1.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

1.1.3. A Proposta do Contratado; e 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 meses contado do dia 03/09/2025, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO: 
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3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 3.300,00 (Três mil e trezentos reais), 

perfazendo o valor total de R$ 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

4.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

II – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

IV –  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

V – Prestar as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao correto 

cumprimento do ajustado pela CONTRATADA; 

VI – Garantir acesso da CONTRATADA à sede a Câmara Municipal, quando pertinente 

para o cumprimento de suas obrigações contratuais, bem como a utilização de um 

terminal de computador; 

VII – Publicar, sob suas expensas, o extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

I – Desempenhar os serviços enumerados na CLÁUSULA 1ª com todo zelo, diligência 

e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da 

CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 

II – Apresentar as faturas/notas fiscais correspondente aos serviços que prestar; 

III – Responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contratação; 

IV – Notificar a CONTRATANTE por escrito de todas as ocorrências que possam 

acarretar embaraço na prestação do que foi contratado; 

V – Responsabilizar-se por todos os documentos a ele entregues pela CONTRATANTE, 

enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, 

respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso 

fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou 

quaisquer pessoas que a eles tenham acesso; 

VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições e qualificação exigidas na contratação dos 

serviços;  
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VII - Não assumir nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, 

declarações ou documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, 

bem como por omissões próprias da CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito à 

orientação prestada; 

VIII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma. 

IX – A responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente 

Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j e k do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

6.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – EXITINÇÃO CONTRATUAL: 

7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

7.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:  

I. Gestão/Unidade: 1.01.01 Câmara Municipal De Araçás 

II. Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Não Vinculados De Impostos 

III. Programa de Trabalho: 2.002 – Manutenção dos Serviços Técnicos e 

Administrativos da Câmara 

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS: 

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES: 
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10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato. 

10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO: 

11.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO: 

12.1. As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pelo Foro da Comarca de 

Alagoinhas, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir as questões oriundas da interpretação e execução do presente contrato. 

 

 

Araçás - BA, 03 de setembro de 2025. 

 

 

____________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS SOUZA  
CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 
BRENNO BORGES DA SILVA 

CONTRATADA 

 


